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ESTÀDO DT] SER(;IPf,
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITABÁIANINHA
SEcRETARI-A MUNICIPAL DE EDUCAÇÀo

TERMO DE REFERÊNCIA FINAL

Processo AdminislÍativo n' 269/202 5
DISPENSA N'73/2025

Dispensa de Licitação - art. 75, inciso II, da Lei n' 14.133/2 I
c/c art. I5, §5" do Decreto Municipal n" 142/24

I. DOOBJETO

1.1 Conlratação de empresa especializada para realização de Jogos Escolares, a fim de realização de

inscrição dos alunos desta rede de ensino, opoúunidade indispensável para o desenvolvimento integral dos
jovens, com ênÍàse nos aspectos esportivos, social e educacional.
1.2. O serviço será realizado de acordo com o calend'ário dos jogos com previsão de até 20 dias. a contar
do início das competições.
1.3. As quantidades estimadas e valores referenciais são os seguintes:

RS 960,00

1.3, Justificativa da Contratação

1.3.1. A justificativa detalhada da demanda encontra-se formalizada no Documento de Formalização de
Dêmanda (DFD). devidamente instruído no processo administrativo.

1,4. Justificativa da Dispensa

1.4,I. A contralação será realizada por dispensa de licitação, nos termos do art 75, inciso II, da Lei no

l4.l3ll202l, que prevê a possibilidade de contratação direta para compras de pequeno vulto, desde que

respeitados os limites estabelecidos em reg.rlamento específico.

1.4.2. O Decreto f 12.343, de 30 de dezembro de 2024, atualizou os limites pâra contratações de

pequeno vulto, garantindo que a presente aquisição se enquadre nessa modalidade.

1.4.3. Nos termos do art. 15, § 5'do Decreto Municipal n'14212024, a Administração poderá simplificar
o procedimento de dispensa de licitação para compras de pequeno wlto. permitindo a formalização do
processo com a elaboração apenas do primeiro documento previsto no inciso I do art. 3o do mesmo decreto.
âlém da cotâção de preços prevista no seu panígrafo terceiro.

1,4.4. Em conformidade com o arü 95, § 2" da Lci n" 14.133/2021, a contratação de pequeno vulto não

exige formalização de contrato e pode ser realizada por Nota de Empenho, Autorização de Compra ou
Ordem de Fornccimento, garantindo agilidad€ e eficiência na gestão pública.

ffi

Item Código Descíção flnd QÍd
Valor

IInitário Vâlor Totâl

1.0 29056

rNscRrÇÃo Dos ALUNoS DA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE
ITABAIANINHA EM JOGOS
ESCOLARES

01 0t R§ 960.00 R$ 960,00

VAI,OR TOTAI,:

I.5. Fundamentação Legal
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1,5.1. LGi Federal n" l4.l33l2l - aÍl.75, inciso II (Dispensa de Licitação por pequeno vulto) e art. 95, § 2'
(Formalização simpl ifrcada da contratação);
1.5.2. Decreto Municipal n" 142124 - aÍt. 15, § 5'(Procedimento simpliticado para dispcnsas de pequeno

wlto);

1.5.3. Decreto n" 12.343/24 - Atualização dos limitcs para contrataçõcs dc pequeno vulto.

2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Modelo de Erecução

2.1. A solução como um todo deverá dispor à contratante o seguinte:

2.1.1. lnscriçôes paÊ os Jogos Escolares da TV Sergipe ano 2025, a ser realizado
em Aracaju/SE.

ESCOLA

MUNICIPAL

FRANCISCO

MOREIRA DOS

SANTOS

06 R$ 80,00 R$ 480,00

01 R$ 80,00 R$ 80,00

2.1.2. Pêríodo: de acordo com o cronogÍama dos jogos previsto em documento oficial do
evento

2.1.3. Programação: Os Jogos Escolares contemplaráo dúersas modalidades esportivas
abrangendo o públíc! diverso de estudantes que possuem habilidades específicas
para a atuaÉo êm competiçôes variadas. Nesse contexto a organizaÉo dos jogos

deve prevê as meÍecidas premia@s.

@

VALOR

TOTAL
UNIDADE DE

ENSINO
UNIDADE

HODALIDADE

DA

rNscRrçÃo
QT

VALOR

UNITÁRIO

ESCOLA JAIME

DA SILVEIRA

CARVALHO

BADMINTON o2 R$ 80,00

^Tt 
trTteÀi^I tNn n? aQ en nn De ,,,n nn

UND BADMINTON

UND BADMiNTON

TELEFONI:: 7ç354+1291.

2t5

EQar\t 
^

MUNICIPAL

OSEAS

CAVALCANTE

uAIt5tA

UND R$ 160,00
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2.2. - Condições pere serviços:
2.1.1 - O serviço sení realizado em ambiente adequado para as modalidades acima mencionadas sendo

realizado de forma integral. em sua totalidade do pedido efetuado, dc acordo com a necessidade da

contratante. sendo o mesmo realizado na cidade dc Âracaju/Sfi de acordo com o calendário e local dos
jogus quc dcvern cs[ar expliciLadus no REGULAIvÍENTO GERÁL DO EVENTO.
2.3- Prazos pare Realizeçío dos S€rviços:
2.3.I. A execução será formalizada por meio de Empenho.
2.3.2. O cronograma dos jogos deverá ser executado dc acordo com o Regulamcnto Geral do Evento.

Qualquer alteração, este Município deveÉ ser informado antecipadamente.

3. DO MODf,LO DE GESTÃO DO OBJETO

3.1. Rotinas de Fiscalizaçâo

3.1.1. O serviço será formalizado por meio de Empcnho.

3.1.2. o serviço sení acompanhado e fiscalizado por servidor designado, que verificará o cumprimento das

condicões estabelecidas neste Termo de Refer€ncia (Lei n' l4.l33l2l2L aÍt. I 17. caput).

3.1,3. A empresa contratada sení responsrível pela realização dos serviços, nas condições especificadas.
devendo corrigir, substituir ou refazer o fomecimento em caso de vícios, ou não conformidade (Lei n'
14.133/2021.aí. ll9).

3.1.4. A emprcsa responsável pelos sen'iços responderá pelos danos causados à Administração ou a
terceiros em decorrência da execução do objeto, independentemente da fiscalização realisada pelo órgâo
conrrar.ante (Lei n" 14.13312021, atrt. 120).

3.1.5. A empresa conratadâ é a única responúvel pelos encargos rabalhistas, prcvidenciários. liscais e
comerciais decorÍ€ntes da execução do serviço, não podendo transferir tais obrigações à Administração
(Lei n" 14.133/2021, àÍ1. 121).

3.1.6. As comunicações entre o órgão público e o prestador serão realizadas por escrito, preferencialmente
por meio eletrônico, conforme aplicável (IN 5/2017,, aí. aa, § 2'e § 3').

3.1.7. PâÍa garântir a regularidade do, sená exigida a apresenlaçâo das seguintes ceÍidões válidas: Certidão
Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributririos F'ederais e à Dívida Ativa da União, a Certidâo
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Ncgativa de Débitos Estaduais e Certidâo Negativa
Municipal.

4. DO RECEBIMENTO

4.1. O gestor do objeto e/ou fiscal deverá encamiúar a documentação necessária ao setor competente para

formalização da liquidaçâo e pagamento, observando a cronologia de pagamento no sistema eletrônico, nos

termos definidos.

4.2. Para o recebimento do objeto e a âutorização do pagamento, deverão ser observados os seguintes
procedimentos:

a) Registro da Íiscalização. por meio de rclatório ou outro documcnto comprobatório, quando necessário:
b) Apresentâção de documêntos complementares, se necessário como:
o Planilhas de controle, ordem de serviço e registros fotognilicos, se aplicável;
o l-audos. listas de controle e demais documentos cxigidos por normativos municipais. conÍbrme

Instrução Normativa n" 001i2019;
c) Conferência da Nota Fiscal, veriticando: W

pt {ça rr-oEraNo DIlixqto, N.2rr ro aNtraa. cDN t tao, Ír'aDAtaNtNtia/§l:r cDP,ac.2co-ooo, cNPJ N. r3.t»8.tsr/0oot-42.
TI]l-l]l'ONl]: 79--!S.l{-l 291 -
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o Conformidade com a Nota de Empeúo §E), incluindo valores unikários e fonte de recursol
o Suficiência do saldo do empenho paÍa cohrir o pagamento:

d) Validação formal, mediante:
o Atesto do fiscal do objeto na Nota Fiscal;
. RrtiÍicação pelo responsável legal, quando aplicável;

e) Reguleridade fscal. garantindo a apresentação de certidões negativas obrigatórias;
f) Comprovação de recolhimento da ta\a municipal, conforme I*i Municipal a" 96312016:,
g) Verificação da conte bancária informada na Nota Fiscal para o pagamentol
h) Conferôncia da vigência do fomecimento, garantindo que a entrega ocorreu dentro do prazo
estabelecido.

5. DA LIQUIDAÇÃO

5,1. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. o setor competente terá
10 (dez) dias úteis para realizar a liquidação da despesa, podendo esse prazo ser prorrogado por igual
periodo. conÍbrmc aú. 7', § 2" da Instrução Normrtiva SEGES/ME n" 7712022.

5.2. Para contrataçõe de pequeno yulto (aí. 75, inciso ll, da Lei n" l4.l33l202l). o prazo para
liquidação será reduzido pela metade. mantendo-se a possibilidade de prorrogação.

5.3. Para fins de liquidaçâo da despese. o setor responsável devení verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada contém os seguintes elementos essenciais:

a) Prazo de validade do documento;
b) Dsta de emissão da Nota Fiscal:
c) Identificação do órgão contralante;
d) Período de fornecimento do objetoi
e) Vâlor total e unitário a pagar;
f) Destacamento das retenções tributárias cabíveis, quando aplicável.

5.4. Caso a Nota Fiscal apresente erros ou inconsistências, a liquidação será sobrestada até que o
prestador do serviço regularize a situação, sendo o prazo reiniciado após a correção, sem ônus à

Administração.

5.5. O pagamento somente será realiiado mediante comprovação da regularidade fiscal do prestador do
serviço, conforme art. 68 da Lei n' 14.133n021.

5.7. Se for constatada inegularidade no CMEPI. o prestador do serviço será notificado e terá l5 (quinze)
dias úteis para regularizar sua situação ou apresentar defesa. Esse prazo poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, a critério da Administraçâo.

5,8. Caso nâo haja regularização ou a defesa seja considerada improcedente, a AdminisÍração deverá
comunicar os órgãos de liscalização e controle, assegurando o cumprimento das obrigações fiscais do
prestador do s€rviço antes da efetivação do pagamento.

6. DO PRAZO DE PACAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contados a partir da Íinalização da

liquidação da despesa conforme disposto na Instrugão Normativa SEGESIME n§ 77/2022.

PRAçÁ FLOÃIAIiO PEIXOTO, N'27, P A,r*DA& CEiiTRO, rrÁ.BAiÂiiiNHÁ/SÍ:, CEP i9i90-000, CXPJ ii' i3.frE.l8l /0001-32,
'I'ELE[ ONE: 79-354+1291.
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5.6. Antes da liquidação. a Administração deverá rcalizaÍ consulta ao Cadastro Municipal de Empresas
Penalizadas e l[adimplcntes (CMEPI) para identificar possíveis restrições, como impedimentos para

contratação ou execução de pagamentos.
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6,2, Em caso de atraso no pagamento por paíe do órgão, os valores devidos ao prestador de serviços serão
corrigidos monetariamente, a partt do término do prazo previsto até a data efetiva do pâgâmento.
aplicando-se o índice IPCÂ-FI de correção monelária.

ó3. O pagamenlo aconteceú de forma antecipada por se tratar de inscrição, conforme Íegulamenla o 
^rt. 

6o, inc.

)O(lll, al. "g" da Le\ 14.133n021

7. DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1, O pagamento será realizado por ordem bancária, com credito em conta corrente indicada pelo
prestador do serviço.

7.2. A data do pagamento seÉ considerada como o dia da emissão da ordem bancária

7.3. Serão realizadas retenções tributárias obrigatórias, contorme a legislação vigente:
7.3.1. Os tributos previstos na legislação sL'rão reüdos ns fonte. independcntemente dos pcrcentuais

indicados na proposta do prestador do serviço.
7.3.2. O Município de Itabaianiúa obsewará a I.€i Municipal n" 96312016, cobrando a tâxa de 1,570

sobre o valor contratado, vedada a retenção desse tributo na fonte.
7.3.3. A retençâo do Imposto de Renda será aplicada nos paeamentos realizados a pessoas fisicas e

juridicas, conforme as regras eslabelecidas pelo Decreto Municip n" 41412022.

7.4. O prcstador do sc'rviço optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complernurtar n' 12312006,

estaní isento das retenções tribuLtias previstás para empresas do regime normal. Contudo, o pâgÍrmcnto

ficará condicionado à apresentação de comprovação oficial de sua condição no referido regime.

7.5. Para lins de cumprimenlo dâ cronologir de pagementos e adequação ao Sistema Único e Integrado de

Execução Orçamentíria, Administração Financeira e ContÍols. serão obscrvados os aÍs. 56 a 63 da

Instrução Normativa n'001/2023 do município.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELf,ÇÃO IX) FORNECEDOR,iPRESTADOR DE SERVIÇO

E,l. O prestador será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação. fundamentado no
aÍ. 75, inciso II, da Lei n" 14.133D021.

8.2. Antcs da contratação, a Administração verificaÍá o cumprimento das condições para participaçâo,

especialmcnte quanto à inexistência de sanção impeditiva, por meio da consulta aos seguintes cadastros

oÍ'iciais:

a) Cadastro Municipal de Lmpresas Penalizadas c lnadimplcntcs - CMEPII
b) Cadastro Nacional de limpresas Inidôncas c Suspensas - CEIS, mantido pcla Controladoria-Geral da

União (w*w.portaldalransparencia.gov.br/ceis)l e

8.3. Para fins de habilitação, o prestador do scrviço deverá aprescntar a seguintc documentaçâo. conforme
art. 72, inciso V, da Lei n' 14.13312021, clc a IN SEGES.ME n' 116/2021'.

a) CertiÍicado da Condiçâo de Microêmpreendedor Individual (CCMEI) ou Ato Constitutiyo,
Estatuto ou Cotrtrato Social devidamente registrado no órgão competente;
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro ir-acional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), conforme aplicável;
c) Ceíidão Negativa de Débitos Federaisl
d) Certidão Ncgativa de Débitos Estaduais; 

W
PRAçA TI,ORJANO PEIXOTO, N.27, lô ANDAR, CCNTRO, rTÀBAtaNrf{HÁJSE, CEP a9J9tX)00, CNPJ N. 13.(M.ltl/0001-E2,

TELEFONEl 7ç35.1+1291.
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e) Certidão Negativa de Débitos Mutricipris;
f) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
g) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por'l'empo de Serviço (FGTS);
h) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede do prestador do serviço.

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento dr Secrctaria Municipal de Educação.

9.1.1. A contratação sení atendida pela seguinte dotação:

&r:.
06íE ô Ô'!ú-'

Udft ::.- :!.:;'-:- !r '.':- .::: -,-.
Fqà'- i:,::;:: Sü»rr[fo.::' i".':'.":",-:': ftqart..,: -::::: -', :::--l: i,:'.::-:-:::::.:-:-::
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5'ôEà"úto
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IO. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

10.1. Os casos omissos neste Termo de Referência serão decididos pelo órgão contratânte, com base na l,ei
n' 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis.

10.2. De forma subsidiriria, pod€rão s€r aplicâdas as disposições da l*i n' t.07E/19!X) (Ctrigo de Defesa
do Consumidor) e os princípios gerais dos contratos administrativos.

10.3. Este Termo de Referência permaneceÉ válido durante todo o período de execuçâo do
fornecimento.

ttabaianiúa/SE, l8 de setembro dc 2025

KAREN KEROLLIN
TÉCNICA Do DEPARTAIVIENTO FINANCEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAçÃO

RADE

PRAÇA I'I,ORIANO PETXOTO, N'27, I" ANDA& CEN'I'RO, ITABAIANINHÂ/SE, CEP 49I90-MO, C{PJ N' I3.09&T8UOOOI-t2.
TEt,illOr\t]: 79-f 5{.1-1 291.
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